LEI COMPLEMENTAR N.º 210 DE 05 DE DEZEMBRO DE 2011.
INSTITUI O PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS, DISPOSIÇÕES ESTATUTÁRIAS PARA OS SERVIDORES DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
RAFAEL LASKE, Prefeito Municipal de Joaçaba – SC, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES ESTATUTÁRIAS ESPECÍFICAS AO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I

Da Instituição do Plano e seu Âmbito de Aplicação

Art. 1º Fica instituído o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos para os servidores do Magistério Público Municipal de Joaçaba, abrangidos na forma desta Lei Complementar e conforme o disposto em seus Anexos.
§ 1º   O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Magistério Público Municipal obedece ao regime do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Joaçaba, acrescidas das disposições específicas estabelecidas nesta Lei Complementar e estrutura-se em Quadro Permanente e em Quadro Suplementar composto por cargos em extinção.
§ 2º     Integram este Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos:

I - a estrutura de cargos de carreira;

II – as disposições estatutárias peculiares ao Magistério Público Municipal;

III - a política de avaliação de desempenho;

IV - a progressão funcional;

V - a tabela de vencimentos;
 VI - o manual de ocupações.

§ 3º    Os dispositivos desta Lei Complementar estão fundados nos princípios constitucionais da legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade e eficiência, na valorização do servidor do Magistério Público Municipal e na eficácia das ações institucionais e das políticas públicas.
§ 4º    São   servidores   do  quadro  de  Pessoal  do  Magistério  Público  Municipal  aqueles legalmente investidos em cargo público de provimento efetivo, para exercer atividades de docência ou de suporte pedagógico à docência.
Seção II

Dos Objetivos, Princípios e Diretrizes
Art. 2º Esta Lei Complementar relativa ao Magistério Público Municipal reger-se-á pelos seguintes objetivos:
I - reestruturar o quadro de pessoal do Magistério Público Municipal visando a incentivar a formação, o aperfeiçoamento, a atualização e a especialização de seu pessoal, permitindo a otimização na prestação do ensino público aos seus destinatários;

II - atender às determinações constantes na legislação constitucional e infraconstitucional, bem como, nas normas infralegais emanadas pelos órgãos responsáveis pela fiscalização do ensino no país, em especial, as Leis nr. 11.494/2007, 11.738/2008;
III - proporcionar o reconhecimento e a valorização do profissional do Magistério Público Municipal através do conhecimento adquirido e do desempenho no exercício de suas atividades;

IV - incentivar a formação continuada dos profissionais da educação através da oferta de programas permanentes e regulares de formação para aperfeiçoamento profissional, podendo haver a colaboração com os demais sistemas de ensino;

V - estabelecer os vencimentos do Magistério Público Municipal.

Art. 3º O Magistério Público Municipal inspirar-se-á nos seguintes princípios e diretrizes:

I - garantia de condições para o acesso, permanência e sucesso dos educandos nas unidades municipais de ensino;

II - gestão democrática do ensino público municipal, na forma da Lei;

III - respeito ao indivíduo e suas diferenças;

IV - trabalho coletivo como forma de garantir o Projeto Político Pedagógico das unidades educacionais, na sua elaboração, cumprimento, constante avaliação e redimensionamento;

V - função social da escola pública municipal, dos centros de educação infantil e das demais unidades educacionais mantidas pela municipalidade;
VI - participação efetiva na vida da comunidade escolar, assegurando a crescente melhoria do ensino ministrado nas unidades educacionais do Município;

VII - valorização dos profissionais do ensino;
VIII - consciência social e comprometimento com as transformações sócio-políticas educacionais e da sociedade em geral;

IX - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber.

Parágrafo único. A valorização dos profissionais de ensino de que trata o inciso VII será assegurada pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e por este Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Magistério Público Municipal, por meio de:

a) condições dignas de trabalho;

b) ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;

c) aperfeiçoamento profissional continuado;
d) gratificação funcional baseada nos níveis de titulação e incentivo de progressão por qualificação do trabalho docente;

e) período reservado ao Professor, incluído em sua carga horária, a estudos, planejamento e avaliação do trabalho discente.

Art. 4º Fica instituída como atividade permanente da Secretaria Municipal de Educação a qualificação profissional dos servidores do Quadro do Magistério Público Municipal.

Art. 5º  São objetivos da qualificação profissional:

I - estimular o desenvolvimento funcional, criando condições próprias para o aperfeiçoamento dos servidores mediante a formação continuada e permanente;

II - possibilitar o aproveitamento da formação e das experiências anteriores em instituições de ensino e em outras atividades;
III - propiciar a associação entre teoria e prática;

IV - criar condições à efetiva qualificação pedagógica dos servidores, por meio de cursos, seminários, conferências, oficinas de trabalho, implementação de projetos e outros instrumentos, para possibilitar a definição de novos programas, métodos e estratégias de ensino, adequados às transformações educacionais;

V - integrar os objetivos de cada servidor do Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal às finalidades das políticas de educação municipal;

VI - criar e desenvolver posturas e valores adequados ao digno exercício das atribuições do Quadro do Magistério Público Municipal;

VII - possibilitar a melhoria do desempenho do servidor no exercício de atribuições específicas, orientando-o para a obtenção de resultados esperados na implementação de políticas públicas de educação municipal;

VIII - promover a valorização do profissional da educação.

Art. 6º A qualificação profissional, implementada por intermédio de programas específicos, qualificará o servidor para o seu desenvolvimento funcional nas carreiras que compõem o Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal e abrangerá ações de o aprimoramento profissional e atualização permanente dos servidores, mediante cursos em áreas afins à educação.
Art. 7º  Compete à Secretaria Municipal de Educação:

I - identificar as áreas e servidores carentes de qualificação profissional e estabelecer ações prioritárias;

II - elaborar, anualmente, o programa de qualificação profissional para o Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal;
III - planejar a participação do servidor integrante dos Quadros de Pessoal do Magistério Público Municipal nos cursos e demais atividades voltadas à qualificação profissional, adotando medidas necessárias para que os afastamentos não causem prejuízo às atividades educacionais;

IV - estabelecer as datas de realização das atividades constantes dos programas de qualificação;

V - divulgar as datas de realização, locais, nomes dos participantes, conteúdos dos cursos e critérios de avaliação dos resultados obtidos pelo servidor;

VI - adotar medidas necessárias para que todos os servidores tenham iguais oportunidades e condições de qualificação;
VII - cumprir os critérios de indicação de servidores efetivos para freqüentarem os cursos de qualificação;
VIII - elaborar relatórios sobre as atividades realizadas, indicando a população alcançada, os resultados obtidos, os custos e as medidas que deverão ser adotadas para o constante aprimoramento dos programas de qualificação. 

Parágrafo único. O programa de qualificação profissional para o Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal, com o seu detalhamento, definição de instrumentos e custos, será submetido à apreciação do Chefe do Poder Executivo Municipal.
Art. 8º Os cursos de aperfeiçoamento e de formação continuada e permanente, que integrarão o programa de qualificação profissional, objetivarão a constante atualização e avaliação do servidor, habilitando-o para o seu desenvolvimento na carreira.

§ 1º     Os cursos de formação continuada e permanente serão conduzidos:

a) pela Secretaria Municipal de Educação, sempre que possível;

b) por profissional ou instituição especializados, mediante convênio, na forma da legislação;

c) mediante encaminhamento do servidor a organizações especializadas, sediadas ou não no Município;
d) por meio da realização de programas de diferentes metodologias, utilizando a tecnologia educacional adequada.

§ 2º  Os resultados obtidos pelos servidores nos cursos de formação, organizados ou credenciados pelo Município, serão considerados para efeito de desenvolvimento na carreira, observadas as seguintes condições:

a) que sejam asseguradas iguais possibilidades e condições de participação a todos os servidores, de acordo com critérios estabelecidos em regulamento específico;

b) que os critérios de escolha sejam amplamente divulgados.
Art. 9º Poderão participar dos cursos de qualificação profissional oferecidos pela Secretaria Municipal de Educação os servidores que estiverem:

I - exercendo suas funções na rede municipal de ensino;

II - desempenhando mandato eletivo no Sindicato da categoria. 
Art. 10. Os programas de qualificação serão elaborados e organizados, anualmente, em articulação com a Secretaria Municipal de Gestão Administrativa, a tempo de serem previstos os recursos necessários a implementação na peça orçamentária.

Art. 11. Independentemente dos programas de formação, a Secretaria Municipal de Educação realizará reuniões de estudo e discussão de assuntos educacionais, bem como, para divulgação e análise de normas legais, visando a facilitar o seu cumprimento e execução.

Seção III

Do Glossário
Art. 12. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se por:


I - Servidores do Magistério Público: conjunto de Professores e Auxiliares de Creche ocupantes de cargos e funções do quadro do Magistério Público Municipal.


II - Professor: membro do magistério que exerce atividades de docência na educação infantil, ensino fundamental, educação especial, educação de jovens e adultos, habilidades artístico culturais, informática, atividades desportivas e no ensino médio.

Parágrafo único. As definições de vencimento, vencimentos e remuneração são as constantes do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

CAPÍTULO II
DA LOTAÇÃO

Art. 13. Todo membro do Magistério Público Municipal terá uma lotação específica que será indicada quando de sua nomeação ou enquadramento funcional.

§ 1º     A lotação funcional nas unidades educacionais é fixada por ato da Secretaria Municipal de Educação, em função das necessidades da Rede Municipal de Ensino.
§ 2º  Quando houver alteração no número de alunos matriculados, extinção de escolas ou regulamento que implique na diminuição do número de servidores lotados em determinada unidade educacional, o servidor atingido deverá ser removido obrigatoriamente para a escola de sua escolha que apresentar vaga.

§ 3º    Para a escolha de que trata o parágrafo anterior, terá preferência, na ordem decrescente da maior pontuação, os servidores classificados com observância dos seguintes critérios:

a) 1,00 ponto para cada mês de exercício no cargo de provimento efetivo;

b) 1,00 ponto para cada hora presencial de cursos, seminários e/ou formação oferecida em áreas afins pela Secretaria Municipal de Educação nos últimos 03 anos;

c) no caso de empate, sorteio com a presença dos candidatos envolvidos.

Art. 14. A lotação indica o número de cargos de uma unidade educacional, dimensionada periodicamente por disciplina, especialidade, área de estudo, classe ou atividade, visando à manutenção do ensino em níveis coerentes nas áreas de competência do Município.

Art. 15. O redimensionamento do plano de lotação das unidades educacionais e dos demais órgãos que compõem a Secretaria Municipal de Educação será estabelecido, anualmente, pelo titular da Secretaria.
Art. 16. Caberá ao Diretor e aos Coordenadores Pedagógicos das unidades educacionais organizarem e compatibilizarem horários das classes e turnos de funcionamento, visando ao cumprimento da proposta educacional da Secretaria Municipal de Educação, de acordo com o plano de lotação aprovado.

Art. 17. Cabe ao titular da Secretaria Municipal de Educação baixar normas complementares para o procedimento de distribuição dos profissionais de educação nos órgãos e unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino.


CAPÍTULO III

DA JORNADA DE TRABALHO
Art. 18. A jornada de trabalho dos servidores do Magistério Público Municipal será aquela prevista no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

§ 1º    É permitida a acumulação de dois cargos públicos, limitada a soma da carga horária em até 60 horas semanais.

§ 2º  O servidor do Magistério Público Municipal desenvolverá sua carga horária semanal, preferencialmente, em uma Escola Municipal, podendo ser em mais de uma instituição, desde que haja compatibilidade de área de atuação, horário e transporte entre as respectivas instituições, requisitos que devem ser observados na escolha de vagas e nos atos posteriores.
§ 3º  O servidor do Magistério Público Municipal designado para função de Direção, Coordenação ou Assessoramento e o ocupante de função de confiança dispensará integral dedicação ao serviço, podendo ser convocado pela Secretaria Municipal de Educação quando houver motivo justificável.

§ 4º  Os dirigentes das Unidades Escolares ou Centros de Educação Infantil farão jus às gratificações previstas na legislação municipal correspondente.

§ 5º.   O servidor público municipal que receber a gratificação de que trata o § 3º deste artigo  não poderá receber adicional pela prestação de serviço extraordinário.

Art. 19. O servidor do Magistério Público Municipal estável ou efetivo com carga horária de trabalho inferior a 40 horas semanais, mediante edital de iniciativa do Município, poderá ampliar a sua carga horária efetiva até 40 horas semanais, quando houver vaga disponível na rede municipal de ensino.

§ 1º    O servidor do Magistério Público Municipal somente poderá ampliar sua carga horária, em vagas de sua área de atuação, desde que haja compatibilidade de horário, turno e transporte entre as Escolas Municipais.
§ 2º    Anualmente, entre o término de um ano letivo e o início do ano letivo subseqüente, após o processo de remoção, poderá ser lançado edital para a inscrição dos servidores do Magistério Público Municipal interessados na ampliação de sua carga horária efetiva.

§ 3º     O quadro de vagas existente para a ampliação da carga horária, de que trata este artigo, deverá ser publicado em edital.

§ 4º    O candidato, a partir do quadro de vagas, poderá inscrever-se em 03 vagas, definindo a ordem de opção.
§ 5º    Cada  vaga  será  disputada  pelos  candidatos  inscritos com a primeira opção na vaga, sendo que, em não havendo candidatos com a primeira opção na vaga, disputarão os candidatos com segunda opção e não havendo candidatos com segunda opção, disputarão a vaga os candidatos com terceira opção.

§ 6º   O servidor do Magistério Público Municipal que ampliar a sua carga horária deverá exercer a função na respectiva vaga no período mínimo de dois anos letivos, sob pena de perder a respectiva ampliação da carga horária, sendo permitida a permuta entre servidores efetivos com a mesma carga horária, dentro da mesma área de atuação.

§ 7º   Para  efeito de remuneração, a carga horária ampliada, observada a proporcionalidade, terá o mesmo tratamento da outra carga horária efetiva.

Art. 20. O servidor do Magistério Público Municipal estável ou efetivo, com carga horária de trabalho inferior a 40 horas semanais, mediante edital de iniciativa do Município, poderá ampliar sua carga horária até 40 horas semanais, por tempo determinado, para atender a necessidade da rede municipal de ensino.

§ 1º    Anualmente, antes do início do ano letivo, poderá ser publicado edital para a inscrição  dos interessados na ampliação temporária da sua carga horária.

§ 2º    O servidor do Magistério Público Municipal somente poderá ampliar a sua carga horária em vagas de sua área de atuação desde que haja compatibilidade de horário, turno e transporte entre as Escolas Municipais.

§ 3º   A classificação dos candidatos inscritos em cada área de atuação, dar-se-á por lista, conforme nível de habilitação na área de atuação, iniciando-se pela maior até a menor, na ordem decrescente da maior pontuação, pelos seguintes critérios:
a) 1,00 ponto para cada mês de exercício no cargo de provimento efetivo;
b) 1,00 ponto para cada hora presencial de cursos, seminários e/ou formação oferecida em áreas afins pela Secretaria Municipal de Educação nos últimos 03 anos;

c) no caso de empate, sorteio com a presença dos candidatos envolvidos.

§ 4º    Os candidatos constantes da lista de classificação poderão ser chamados a ampliar a sua carga horária, temporariamente, conforme necessidade da rede municipal de ensino em vagas temporárias.
§ 5º  Para efeito de remuneração, a carga horária ampliada temporariamente terá o mesmo tratamento da carga horária efetiva.

§ 6º    O quadro de vagas disponíveis para a ampliação temporária da carga horária de trabalho será publicado através de edital, em cada oportunidade, pela Secretaria Municipal de Educação.

Art. 21. Aos servidores do Magistério Público Municipal em atividade docente, será reservado período a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga horária de trabalho semanal, desenvolvido na própria instituição educacional ou em outras atividades coordenadas, desempenhadas ou autorizadas pela Secretaria Municipal de Educação.
§ 1º    A regulamentação do disposto neste artigo será efetuada, sempre que necessário, através de Resolução da Secretaria Municipal de Educação. 
§ 2º  A Secretaria Municipal de Educação poderá convocar os professores que estiverem ministrando horas de aula inferior ao estabelecido no caput deste artigo, para que estes complementem as horas de aula faltantes em outras atividades ou em outra unidade escolar.
Art. 22. Os Professores com carga horária de 40 horas semanais poderão cumprir 06 horas de trabalho corridas nas unidades de ensino que permanecem abertas por 12 horas ininterruptas.
CAPÍTULO IV
DAS FÉRIAS E DOS AFASTAMENTOS


Seção I
Das Férias
Art. 23. Os Professores pertencentes ao Quadro do Magistério Público Municipal farão jus, anualmente, à fruição de um período de férias de 30 dias, sem prejuízo da remuneração.
§ 1º      Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos doze meses de exercício.
§ 2º   Durante o recesso escolar, os membros do Magistério Público Municipal poderão ser convocados pela Secretaria competente para participar de cursos ou atividades relacionadas ao cargo, respeitado o período de férias.
Art. 24. Independentemente de solicitação, será pago ao servidor, por ocasião das férias, um adicional de um terço da remuneração correspondente ao período de férias.

Parágrafo único. O servidor, em regime de acumulação lícita, perceberá o adicional de férias calculado sobre a remuneração dos dois cargos.
Art. 25. A época de fruição das férias pelo servidor será estabelecida de acordo com o calendário organizado pela Secretaria Municipal de Educação e calendários específicos das unidades educacionais.
Art. 26. Aplicam-se aos servidores do Quadro do Magistério Público Municipal as demais regras referentes a férias previstas no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Joaçaba.
Seção II

Dos Afastamentos

Art. 27. O afastamento do exercício do cargo por parte dos integrantes do Quadro do Magistério Público Municipal poderá ocorrer, no interesse da administração, nas hipóteses e condições previstas no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Joaçaba, e também para:

I - integrar comissão especial ou grupo de trabalho, estudo ou pesquisa para desenvolvimento de projetos específicos da área educacional;

II - participar de congressos, simpósios ou outros eventos similares, afins à área educacional;

III - ministrar cursos que atendam à programação do sistema municipal de educação;

IV - frequentar cursos de habilitação, atendida a necessidade do ensino municipal;

V - frequentar cursos de mestrado ou doutorado, na forma do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais;
VI - frequentar estágio curricular em cursos de nível superior, quando este tiver estreita relação com a educação.

§ 1º    O deferimento ou indeferimento da autorização deverá ser concedido com antecedência mínima de 15 dias da data prevista para o afastamento.

§ 2º     As regras e critérios para regulamentar os afastamentos do servidor, de que trata o caput deste artigo, serão estabelecidos em regulamento.
Art. 28. O estágio probatório do servidor do Magistério Público Municipal ficará suspenso no caso de afastamento e licenças não consideradas como tempo de efetivo exercício do cargo.
Art. 29. É vedada a readaptação permanente do servidor no período em que o mesmo estiver em estágio probatório, sendo que, havendo indicação da perícia médica oficial para readaptação temporária do servidor, o estágio probatório do mesmo ficará suspenso.
CAPÍTULO V

DA REMOÇÃO E DA CESSÃO


Seção I

Da Remoção

Art. 30. Remoção é a movimentação de servidor, ocupante de cargo do Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal, de uma para outra unidade educacional ou unidade organizacional da Secretaria Municipal de Educação, sem modificação de sua situação funcional.

Art. 31. A remoção de servidor se fará a pedido, por concurso, por permuta e, excepcionalmente, de ofício.

Art. 32. A remoção por concurso será promovida quando houver vaga, de acordo com normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação e aprovadas por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal.

§ 1º      O concurso de remoção precederá o concurso de ingresso.

§ 2º   O edital de concurso de remoção deverá ser publicado em órgão oficial, contendo as regras e o número de vagas disponível.

§ 3º  A escolha de vagas disponibilizadas para a remoção por concurso obedecerá, rigorosamente, a classificação do servidor, observada a ordem decrescente das pontuações obtidas.
Art. 33. O servidor removido por concurso iniciará suas atividades no local de sua nova lotação no início do período letivo seguinte ao que se deu a remoção, salvo determinação em contrário da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 34. A remoção por permuta processar-se-á, anualmente, por ocasião da realização do concurso de remoção de que trata o artigo 31, observadas as normas previstas em regulamento próprio.

Art. 35. A remoção de ofício dar-se-á pelo interesse público e dependerá de prévia justificativa da autoridade competente, que caracterize a desnecessidade do serviço prestado pelo servidor na área de atividade de sua lotação.
Parágrafo único. O ato de remoção de que trata o caput será motivado, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos.

Art. 36. Para analisar os casos de remoção a pedido, por concurso e por permuta, será composta uma comissão, nomeada pelo Secretário Municipal de Educação, formada por sete integrantes, sendo:

I - dois representantes indicados pelo Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal de Joaçaba;

II - um representante indicado pelo Conselho Municipal de Educação;

III - um representante indicado pela Secretaria de Gestão Administrativa;

IV - três servidores efetivos indicados pela Secretaria Municipal de Educação.

Seção II

Da Cessão

Art. 37. Cessão é o ato pelo qual o servidor efetivo e estável do Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal é posto à disposição de órgão não integrante da administração direta municipal.

Parágrafo único. As regras e critérios para as cessões do servidor de que trata o caput serão estabelecidos por regulamento. 
Art. 38. A cessão de servidores do Quadro do Magistério para Autarquias e Fundações Públicas instituídas e mantidas pelo Município, ou para exercer cargo em comissão em órgão da União, dos Estados ou de outros municípios, será sem ônus para a Secretaria Municipal de Educação.

Art. 39. O servidor que permanecer cedido nas hipóteses previstas no artigo 37 por prazo superior a quatro anos, ininterruptos, ou por cinco anos ou mais, intercalados, num período de oito anos, perderá a lotação funcional de origem, devendo ser lotado em vaga existente quando do seu retorno.

Parágrafo único. Verificada a hipótese prevista no caput, o servidor ao reassumir o exercício do cargo no Município será obrigatoriamente lotado funcionalmente em local de sua escolha, consideradas as vagas existentes na oportunidade.


CAPÍTULO VI
DA APOSENTADORIA

Art. 40. Os servidores dos Quadros de Pessoal do Magistério Público Municipal serão aposentados de conformidade com as regras estabelecidas na legislação municipal específica.

TÍTULO II
DO PLANO DE CARREIRA


CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 41. Aplicam-se, no que couber, aos servidores do Magistério Público Municipal as regras previstas no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos servidores públicos municipais em geral.

Art. 42. Os cargos de carreira do Quadro Permanente e Suplementar do Magistério Público Municipal são os constantes nos Anexos I e II desta Lei Complementar.

§ 1º   O Manual de Ocupações, que estabelece as funções e os requisitos para inscrição no concurso público e para a ocupação dos cargos dos grupos ocupacionais integrantes dos Quadros Permanentes de Pessoal do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos é o constante no Anexo III.

§ 2º    O Manual de Ocupações relativo aos cargos do grupo ocupacional integrante do Quadro Suplementar de Pessoal do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos é o constante no Anexo IV.


CAPÍTULO II
DO PROVIMENTO DOS CARGOS DE CARREIRAS, DO QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL E DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA


Seção I

Do Provimento dos Cargos de Carreiras do Quadro Permanente de Pessoal

Art. 43. Os cargos de carreira constantes do Quadro Permanente de Pessoal do Magistério Público Municipal serão preenchidos:

I - por nomeação, precedida de concurso público de provas e títulos;

II - pelo enquadramento dos atuais servidores na forma e condições definidas nesta Lei Complementar;

III - pelas demais formas de provimento previstas nesta Lei Complementar e no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Joaçaba.


Seção II

Do Ingresso e do Desenvolvimento na Carreira

Art. 44. Os cargos de provimento efetivo do Magistério Público Municipal são acessíveis àqueles que preencherem os requisitos estabelecidos no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e os previstos nesta Lei Complementar.
§ 1º    O Concurso Público para a nomeação de servidores do Magistério Público Municipal dar-se-á, exclusivamente, por provas e títulos.

§ 2º   É vedada a passagem do servidor do Magistério Público Municipal de um cargo para outro, de valor superior, salvo aprovação em  novo concurso público.

Art. 45. O ingresso do servidor do Magistério Público Municipal na carreira dar-se-á no padrão inicial de vencimento do cargo para o qual o mesmo prestou concurso e foi nomeado.

Art. 46. O desenvolvimento na carreira do servidor do Magistério Público Municipal dar-se-á por meio da progressão horizontal.

Subseção I

Da Progressão Horizontal

Art. 47. Progressão horizontal é a passagem do servidor estável do Magistério Público Municipal, de seu padrão de vencimento para outro imediatamente superior, dentro da mesma classe, observados os seguintes requisitos, cumulativamente:

I - os interstícios e percentuais previstos no Anexo V desta Lei Complementar;

II - a obtenção de no mínimo sete pontos na média das avaliações ocorridas no interstício;

III - a participação em cursos de formação continuada afim ao cargo que ocupa.

§ 1º   Não alcançada a pontuação mínima prevista no inciso II, a média será recalculada por ocasião da avaliação subsequente, descartada a avaliação de menor pontuação realizada no interstício, e assim sucessivamente, até o servidor atingir a pontuação mínima necessária para obter a progressão.

§ 2º   Na hipótese do § 1º, será iniciada a contagem de novo interstício no mês subseqüente àquele em que o servidor alcançar a pontuação mínima necessária para obter a progressão.

§ 3º   Para  efeito da progressão de que trata o caput, será considerada a participação do servidor em cursos de formação continuada com carga horária mínima total de quarenta horas.

§ 4º    As horas excedentes às quantidades fixadas no § 3º, frequentadas no interstício, não serão computadas para efeito de nova progressão horizontal.
§ 5º    O servidor deverá encaminhar, durante o interstício, cópia dos títulos imediatamente à conclusão dos respectivos cursos, juntamente com os originais, à Comissão Permanente de Avaliação Funcional para autenticação e instrução do processo de progressão.

§ 6º   Os títulos originais serão devolvidos ao servidor e os respectivos cursos registrados em sua ficha funcional.

§ 7º  Do indeferimento dos títulos, caberá pedido de reconsideração para a Comissão Permanente de Avaliação Funcional, no prazo de três dias úteis, contado da ciência do servidor.

§ 8º    No caso de a Administração Pública Municipal não possibilitar a realização de cursos de aperfeiçoamento profissional, conforme disposto no § 3º deste artigo, durante o interstício, fica dispensada a referida contagem para a obtenção da progressão horizontal.

Art. 48. O acréscimo pecuniário decorrente da progressão horizontal, que será de 1% (um por cento), será pago a partir mês de janeiro do ano subsequente ao período aquisitivo.

§ 1º.    A avaliação funcional para fins de progressão horizontal será realizada sempre no último trimestre de cada exercício.
§ 2º.    Terá direito a ser avaliado o servidor aprovado no estágio probatório.
§ 3º.   Para a primeira avaliação do servidor para fins de concessão de progressão por mérito faz-se necessário que o mesmo tenha sido aprovado no estágio probatório até 30 de junho, sendo que os servidores aprovados no estágio probatório após esta data somente terão direito à avaliação no exercício subseqüente.

Art. 49. Somente serão consideradas para fins da progressão horizontal as titulações adquiridas pelo servidor depois do ingresso no Município, na Administração Direta.

Art. 50. Será considerado como de exercício para efeito da progressão horizontal, durante o interstício, as licenças previstas no artigo 76 incisos IV, VI, VII, VIII e IX do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Joaçaba.

Parágrafo único. Não serão considerados como tempo de efetivo exercício para efeito da progressão horizontal os afastamentos previstos no capítulo V, sessões II e III do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Joaçaba.

Art. 51. Suspendem o interstício exigido para fins da progressão horizontal:

I - as licenças e afastamentos, sem remuneração para o Poder Executivo, na Administração Direta, do exercício do cargo de carreira, ressalvado o disposto no parágrafo segundo do artigo 50;

II - os afastamentos ininterruptos do exercício do cargo previsto no inciso VI de que trata o caput do artigo 50 que excederem a um mandato;

III - os afastamentos ininterruptos do exercício do cargo previsto no inciso VIII de que trata o caput do artigo 50 que excederem a 180 dias, corridos ou intercalados.

Parágrafo único. No que tange ao afastamento para servir a outro órgão ou entidade, com remuneração para o Poder Executivo, o referido tempo de afastamento será considerado como tempo de efetivo exercício para efeito da progressão horizontal, condicionado à aprovação em Avaliação de Desempenho realizada pelo órgão em que o servidor atua.
Subseção II

Da progressão vertical
Art. 52. O servidor do Magistério Público Municipal que apresentar comprovação de nova habilitação, em sua área de atuação, além daquela exigida para o seu cargo de provimento efetivo, após o cumprimento do estágio probatório, terá direito a alteração de nível na forma e percentuais do Anexo V desta Lei Complementar.

§ 1º   A progressão vertical far-se-á por Portaria do Chefe do Poder Executivo Municipal, atendidos os requisitos desta Lei Complementar.

§ 2º    A progressão vertical dar-se-á a qualquer tempo, de forma simplificada, a contar da data do protocolo de requerimento, pelo servidor do Magistério Público Municipal, ao Departamento de Recursos Humanos, do respectivo Certificado e/ou Diploma da nova habilitação.

§ 3º  Quando da concessão da progressão vertical o servidor será enquadrado na primeira referência do nível alcançado.

§ 4º    Os servidores que na data de entrada em vigor da presente Lei Complementar estiverem recebendo o Adicional de Titulação, este será incorporado ao seu vencimento base, procedendo-se o enquadramento no nível correspondente
§ 5º.  É vedada a acumulação de progressões decorrentes de titulação.

Subseção III

Do Adicional por Tempo de Serviço

Art. 53. O servidor do Magistério Público Municipal que completar 25 anos de serviço público efetivo ao Município de Joaçaba fará jus ao adicional de 25%, calculado sobre o salário base.

§ 1º.    Para fins de apuração do tempo de serviço de que trata o caput, não serão computados os períodos de licença para tratamento de saúde superiores há 180 dias, corridos ou intercalados.
§ 2º.  Para efeitos do adicional, será contado o tempo de serviço prestado em cargo de provimento efetivo junto ao Município de Joaçaba.
Subseção IV

Do Adicional por Triênio

Art. 54. Serão concedidos aos servidores efetivos do Magistério Público Municipal, há cada 03 (três) anos, adicional a razão de 6% sobre o salário base.
Parágrafo único. Para efeitos do adicional, será contado o tempo de serviço prestado em cargo de provimento efetivo junto ao Município de Joaçaba.
Subseção V
Da Gratificação de Incentivo à Regência de Classe

Art. 55. O servidor do Magistério Público Municipal, em atividade em sala de aula, que esteja 
 
ministrando aulas diretamente aos educandos, fará jus a 5% e 10% de Gratificação de Incentivo à Regência de Classe, calculada sobre o salário-base do servidor.
§ 1º   Farão jus a 10% os educadores das séries iniciais e educação infantil e 5% os demais educadores.

§ 2º    A gratificação de que trata o parágrafo anterior será suspensa, no caso de o servidor do Magistério Público Municipal licenciar-se ou se afastar das atividades inerentes ao seu cargo, ressalvados os seguintes casos:


a) licença gestante;


b) férias;

c) licença à adotante;

 
d) faltas justificadas, até 10 (dez) faltas;

 
e) licença prêmio.

§ 3º   A Gratificação de Incentivo à Regência de Classe caracteriza-se, para todos os efeitos legais, como vantagem inerente ao local de trabalho.

§ 4º    Não será devida a gratificação no período em que o servidor estiver em gozo de licença para tratamento de saúde.
Seção III
Da Avaliação de Desempenho

Art. 56. A avaliação de desempenho para fins da progressão horizontal do servidor do Magistério Público Municipal será realizada de acordo com o disposto no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores Públicos do Poder Executivo Municipal. 
Seção IV
Das Funções de Confiança

Art. 57. As funções de confiança na área do Magistério Público Municipal serão exercidas, exclusivamente, por servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo, de livre escolha do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 58. Aplicam-se aos ocupantes das funções de confiança de que trata o artigo anterior os valores constantes na legislação municipal vigente.

§ 1º   Quando o servidor do Magistério Público Municipal deixar de exercer a função deixará de receber a respectiva gratificação.

§ 2º   O servidor do Magistério Público Municipal que receber a gratificação de que trata este artigo não poderá receber Adicional por Regência de Classe e nem Adicional pela Prestação de Serviço Extraordinário.

Art. 59. O servidor do Magistério Público Municipal, ocupante de cargo de provimento efetivo, designado para exercer cargo de provimento em comissão, receberá um complemento de vencimento no valor da diferença entre o total da remuneração do cargo de provimento efetivo e o vencimento do cargo comissionado, ressalvado o direito de opção pela remuneração exclusiva do cargo efetivo.

Parágrafo único. O complemento salarial, de que trata o caput deste artigo, poderá ser aplicado também nas situações de servidores do Estado ou da União cedidos ao Município e remunerados pelo órgão de origem.

TÍTULO III

DISPOSIÇÕES FINAIS

CAPÍTULO I

DAS NORMAS GERAIS DE ENQUADRAMENTO
Art. 60. Os atuais servidores ocupantes dos cargos de provimento efetivo do Magistério Público Municipal serão enquadrados, no prazo de 120 dias a contar da entrada em vigor desta Lei Complementar, nos cargos previstos em seu Anexo V, observadas as disposições deste Capítulo.

Art. 61. No processo de enquadramento do servidor serão considerados os seguintes fatores:

I - a igualdade de denominação e de atribuições dos cargos;

II - a habilitação legal para o exercício do cargo, quando for o caso.

Parágrafo único. Para efeito de enquadramento do servidor será considerado o seu salário-base atual somado ao valor correspondente à progressão por mérito e ao adicional de titulação que tenha adquirido até a data de publicação desta Lei Complementar, sendo este resultado o valor que representará o novo salário base, procedendo-se o enquadramento no nível de acordo com a titulação do servidor.
Art. 62. Do enquadramento não poderá resultar redução de vencimentos, ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 37, XV da Constituição Federal.

Art. 63. Os atos de enquadramento dos atuais servidores serão expedidos pelo Poder Executivo Municipal, mantidas as situações funcionais e respeitados os direitos adquiridos.

Art. 64. A progressão horizontal concedida a partir da vigência desta Lei Complementar fica limitada a 20 (vinte), observados os requisitos para sua concessão previstos no artigo 47 desta Lei Complementar.

Art. 65. O interstício para a obtenção da progressão horizontal iniciar-se-á a partir da data de vigência desta Lei Complementar.

Art. 66. O enquadramento dos servidores será realizado pelo Departamento Pessoal do Município, sendo ainda constituída uma Comissão de Enquadramento integrada pelos titulares dos Órgãos de Pessoal do Poder Executivo, da Procuradoria Geral do Município, por um representante indicado pelo Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público Municipal de Joaçaba e um representante do Magistério Público Municipal, designados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Art. 67. Compete à Comissão de Enquadramento:

I – Supervisionar os trabalhos de enquadramento;

II – Analisar eventuais recursos interpostos por servidores em virtude do enquadramento.

§ 1º A Comissão se valerá dos assentamentos funcionais dos servidores e de informações colhidas junto às chefias dos respectivos órgãos de lotação.

§ 2º As vantagens pecuniárias decorrentes do enquadramento promovido na forma deste Capítulo serão devidas e pagas a partir da data de vigência desta Lei.

Art. 68. O servidor poderá requerer à Comissão de Enquadramento a revisão do seu enquadramento, em decorrência de erro, omissão ou outro assemelhado, no prazo de até sessenta dias, a contar da data de publicação das listas nominais de enquadramento, mediante petição fundamentada.

§ 1º  A Comissão de Enquadramento, decidirá sobre o pedido no prazo de até sessenta dias, contados da data de protocolização da petição.

§ 2º    Em caso de provimento do pedido de revisão, os efeitos da decisão retroagirão à data de vigência desta Lei.

CAPÍTULO II

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 69. Aos atuais servidores inativos do Magistério Público Municipal com direito à paridade fica assegurado o enquadramento de acordo com o cargo em que se deu a aposentadoria ou o resultante de sua transformação.

Art. 70. As despesas decorrentes da implantação desta Lei Complementar correrão à conta de dotações próprias dos orçamentos vigentes do Município, da administração direta e indireta, suplementadas se necessário.

Art. 71. Os vencimentos constantes dos anexos da presente Lei Complementar serão revistos, anualmente a partir de 2012, no mês de janeiro, nos termos do artigo 37, inciso X da Constituição Federal, em negociação coletiva com a participação do sindicato da categoria.

Parágrafo único. O vencimento, os vencimentos, a remuneração e quaisquer vantagens previstas nesta Lei Complementar serão sempre proporcionais à carga horária semanal do servidor.

Art. 72. Ficam desde já extintos do Quadro Permanente do Magistério Público Municipal os cargos de Fonoaudiólogo, Nutricionista, Professor com estudos adicionais; Professor de informática com licenciatura plena e bacharel e Professor com licenciatura curta.

Parágrafo único. Os cargos de Professor sem habilitação, Professor com Magistério, Auxiliar de Creche e Professor Pós Graduado passam a ser considerados cargos em extinção, extinguindo-se com a aposentadoria de todos os ocupantes destes cargos.
Art. 73. O artigo 58 da Lei Complementar nº 76/2003 – Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Joaçaba passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 58. O servidor do Magistério Público Municipal, em atividade em sala de aula, que esteja ministrando aulas diretamente aos educandos, fará jus a 5% e 10% de Gratificação de Incentivo à Regência de Classe, calculada sobre o salário-base do servidor.


§ 1º Farão jus a 10% os educadores das séries iniciais e educação infantil e 5% os demais educadores.


§ 2º A gratificação de que trata o parágrafo anterior será suspensa, no caso de o servidor do Magistério Público Municipal licenciar-se ou se afastar das atividades inerentes ao seu cargo, ressalvados os seguintes casos:


a) licença gestante;


b) férias;

c) licença à adotante;

 
d) faltas justificadas, até 10 (dez) faltas;

 
e) licença prêmio.

 
§ 3º A Gratificação de Incentivo à Regência de Classe caracteriza-se, para todos os efeitos legais, como vantagem inerente ao local de trabalho.

§ 4º Não será devida a gratificação no período em que o servidor estiver em gozo de licença para tratamento de saúde.

Art. 74. O Chefe do Poder Executivo expedirá os atos necessários ao cumprimento desta Lei Complementar, auxiliado, no que couber, pelos Secretários de Educação e de Gestão Administrativa Administração, no prazo de 180 dias, contado de sua promulgação.

Art. 75. São partes integrantes desta Lei Complementar:
I – Anexo I: Quadro Permanente de Pessoal do Magistério Público Municipal;

II – Anexo II: Quadro Suplementar de Pessoal do Magistério Público Municipal;

III – Anexo III: Manual de Ocupações do Quadro Permanente do Magistério Público Municipal;
IV – Anexo IV: Manual de Ocupações do Quadro Suplementar do Magistério Público Municipal;

V – Anexo V: Tabela de Enquadramento e Progressão dos Servidores do Magistério Público Municipal.
Art. 76. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de primeiro de janeiro de 2012.

 
Joaçaba, SC, 05 de Dezembro de 2011.

RAFAEL LASKE

Prefeito
	ANEXO I

	QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

	

	PADRÕES DE VENCIMENTO

	CATEGORIAS
	CÓDIGO DO CARGO
	NOMENCLATURAS
	NÚMERO DE VAGAS
	CARGA HORÁRIA SEMANAL
	A-I

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	R$

	1
	1.1.11
	Professor com Licenciatura Plena
	200
	40
	1.332,54

	
	
	
	
	
	

	O valor do vencimento para as cargas horárias de 10, 20 e 30 horas semanais serão proporcionais ao
	
	

	 estabelecido neste anexo.
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


	ANEXO II

	QUADRO DE EXTINÇÃO DE PESSOAL DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

	

	PADRÕES DE VENCIMENTO

	CATEGORIAS
	CÓDIGO DO CARGO
	NOMENCLATURAS
	NÚMERO DE VAGAS
	CARGA HORÁRIA SEMANAL
	A-I

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	R$

	2
	2.1.11
	Auxiliar de Creche
	50
	40
	1.187,97

	3
	3.1.11
	Professor sem habilitação
	5
	40
	1.187,97

	4
	4.1.11
	Professor com Magistério
	20
	40
	1.187,97

	5
	5.1.11
	Professor com Pós Graduação
	34
	40
	1.456,06

	
	
	
	
	
	

	O valor do vencimento para as cargas horárias de 10, 20 e 30 horas semanais serão proporcionais ao
	
	

	 estabelecido neste anexo.
	
	
	

	
	
	
	
	
	


ANEXO III

PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS

2010

MANUAL DE OCUPAÇÕES

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL

MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE JOAÇABA - SC

PROFESSOR

RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES:

· Participar da elaboração do Projeto Político Pedagógico, sugerindo objetivos gerais e específicos, propostas pedagógicas, definindo metodologias, estratégias de ensino, temas transversais, interdisciplinares, entre outros, de modo a cumprir com a legislação vigente, definindo um projeto atrativo e aplicável a unidade de ensino.

· Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo o Projeto Político Pedagógico da Escola.

· Zelar pela aprendizagem dos alunos.

· Preparar as aulas, definindo metodologias de ensino, criando atividades de acordo com o conteúdo e objetivos, pesquisando, analisando e selecionando material didático e para-didático, dentro da legislação educacional vigente.

· Ministrar aulas, relacionando os conteúdos às diversidades pessoais e regionais dos alunos, bem como orientar os alunos no processo de construção da leitura, escrita, conceitos de ciências naturais, noções de tempo e espaço, atividades artísticas, corporais, entre outras, de acordo com a legislação educacional vigente.

· Cumprir os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional. 

· Efetuar registros burocráticos pedagógicos, preenchendo em formulários específicos dados acerca dos conteúdos e atividades ministradas, ocorrências diversas, freqüência do aluno, resultado do processo de ensino-aprendizagem, conceitos, notas, entre outros, conforme normas e padrões preestabelecidos.

· Planejar o curso de acordo com as diretrizes educacionais, estabelecendo conteúdos mínimos por série, atividades periódicas, cronograma, estratégias, entre outros a fim de ajustar o mesmo com o Projeto Político Pedagógico.

· Definir critérios e avaliar os alunos, acompanhando o trabalho diário, aplicando instrumentos diversos de avaliação, refletindo sobre aspectos qualitativos e quantitativos, participando de reuniões de conselho de classe, corrigindo trabalhos, a fim de poder acompanhar as etapas do desenvolvimento perceptivo-motor dos mesmos.

· Organizar eventos e/ou atividades sociais, culturais e pedagógicas, traçando os objetivos do evento, preparando roteiros e instrumentos para registro, instruindo os alunos a participar, bem como solicitando autorização da direção da escola para a realização do mesmo.

· Elaborar e executar a programação referente à regência de classe e atividades afins, através de pesquisas e plano de ação, de modo a atender as normas preestabelecidas.

· Manter atualizado no diário de classe, os registros escolares relativos às suas atividades específicas, bem como as ocorrências e ou informações prestadas aos pais e à Coordenação Pedagógica e Direção.

· Participar de cursos encontros, seminários, com a finalidade de promover a contínua formação e o aperfeiçoamento profissional, bem como de Conselhos de Classe, Reuniões Pedagógicas, entre outros.

· Participar dos processos de eleição desencadeados na unidade escolar, conselhos de classe, bem como realizar atividades relacionadas com serviço de apoio técnico.

· Manter permanentemente contato com pais e alunos, juntamente com a coordenação, de modo a mantê-los informados quanto ao desempenho do aluno.

· Planejar e implementar a recuperação paralela garantindo ao aluno novas oportunidades de aprendizagem estabelecendo estratégias de recuperação dos alunos de menor rendimento.

· Conhecer e respeitar as leis constitucionais da Educação e as normas da unidade escolar, com o intuito de cumprir com a legislação vigente.

· Zelar pelo cumprimento dos princípios de ética profissional, tanto nos aspectos referentes à intimidade e privacidade dos usuários e profissionais, quanto no que se refere aos seus outros direitos inalienáveis.

· Representar, quando designado, a Secretaria Municipal, Fundação ou Autarquia em que está lotado.

· Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.

· Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação.

· Ministrar treinamento, palestra e/ou aula de aperfeiçoamento do pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação.

· Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com outras secretarias, outras entidades públicas e/ou particulares, realizando estudos, emitindo pareceres e/ou fazendo exposições sobre situações e problemas identificados, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município.

REQUISITOS PARA CARGO

Formação: Obrigatória conforme níveis e modalidades de atuação:

Educação Infantil Creches e Pré-escolas: Habilitação em nível superior, em curso de licenciatura em Pedagogia com habilitação em Educação Infantil 

Ensino Fundamental Séries Iniciais: Habilitação em nível superior, em curso de licenciatura em Pedagogia com habilitação em séries iniciais

Ensino Fundamental Séries Finais: Habilitação em nível superior, em curso de licenciatura específico na área de atuação. Para atuar na área de educação física é imprescindível a apresentação da carteira do CREF

Educação Especial: Habilitação em nível superior, em curso de licenciatura em Pedagogia, com habilitação em Educação Especial.

Informática: Habilitação em nível superior, com no mínimo 300 horas de curso de aperfeiçoamento em informática ou Curso Superior em Informática com licenciatura.

ANEXO IV

PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E VENCIMENTOS

2010

MANUAL DE OCUPAÇÕES

QUADRO SUPLEMENTAR DE PESSOAL

MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE JOAÇABA - SC

AUXILIAR DE CRECHE

RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES:

· Auxílio na docência na Educação Infantil, incluindo entre outras as seguintes atribuições:

· Cumprir o plano de trabalho segundo a Proposta Pedagógica da escola e o Plano do professor regente da turma;

· Zelar pela aprendizagem dos alunos;

· Zelar pelos dias letivos e as horas-aula estabelecidas, acompanhando o Projeto do professor e da Unidade Educacional;

· Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

· Colaborar com as atividades de articulação com as famílias e a comunidade escolar, juntamente com o professor regente;

· Priorizar as tarefas indispensáveis ao atendimento dos fins educacionais da escola e do processo de ensino-aprendizagem;

· Acompanhar as crianças na hora do sono;

· Zelar pela higiene dos alunos;

· Manter a organização do local de trabalho;

· Desenvolver um ambiente de colaboração, de trabalho em equipe na Unidade Educacional;

· Controlar os materiais usados, evitando perdas e desperdício;

· Executar outras atividades compatíveis com o cargo e similares às suas atribuições.

REQUISITOS PARA CARGO

Formação: Magistério Normal de Nível Médio.

PROFESSOR SEM HABILITAÇÃO

RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES:

· Participar da elaboração do Projeto Político Pedagógico, sugerindo objetivos gerais e específicos, propostas pedagógicas, definindo metodologias, estratégias de ensino, temas transversais, interdisciplinares, entre outros, de modo a cumprir com a legislação vigente, definindo um projeto atrativo e aplicável a unidade de ensino.

· Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo o Projeto Político Pedagógico da Escola.

· Zelar pela aprendizagem dos alunos.

· Preparar as aulas, definindo metodologias de ensino, criando atividades de acordo com o conteúdo e objetivos, pesquisando, analisando e selecionando material didático e para-didático, dentro da legislação educacional vigente.

· Ministrar aulas, relacionando os conteúdos às diversidades pessoais e regionais dos alunos, bem como orientar os alunos no processo de construção da leitura, escrita, conceitos de ciências naturais, noções de tempo e espaço, atividades artísticas, corporais, entre outras, de acordo com a legislação educacional vigente.

· Cumprir os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional. 

· Efetuar registros burocráticos pedagógicos, preenchendo em formulários específicos dados acerca dos conteúdos e atividades ministradas, ocorrências diversas, freqüência do aluno, resultado do processo de ensino-aprendizagem, conceitos, notas, entre outros, conforme normas e padrões preestabelecidos.

· Planejar o curso de acordo com as diretrizes educacionais, estabelecendo conteúdos mínimos por série, atividades periódicas, cronograma, estratégias, entre outros a fim de ajustar o mesmo com o Projeto Político Pedagógico.

· Definir critérios e avaliar os alunos, acompanhando o trabalho diário, aplicando instrumentos diversos de avaliação, refletindo sobre aspectos qualitativos e quantitativos, participando de reuniões de conselho de classe, corrigindo trabalhos, a fim de poder acompanhar as etapas do desenvolvimento perceptivo-motor dos mesmos.

· Organizar eventos e/ou atividades sociais, culturais e pedagógicas, traçando os objetivos do evento, preparando roteiros e instrumentos para registro, instruindo os alunos a participar, bem como solicitando autorização da direção da escola para a realização do mesmo.

· Elaborar e executar a programação referente à regência de classe e atividades afins, através de pesquisas e plano de ação, de modo a atender as normas preestabelecidas.

· Manter atualizado no diário de classe, os registros escolares relativos às suas atividades específicas, bem como as ocorrências e ou informações prestadas aos pais e à Coordenação Pedagógica e Direção.

· Participar de cursos encontros, seminários, com a finalidade de promover a contínua formação e o aperfeiçoamento profissional, bem como de Conselhos de Classe, Reuniões Pedagógicas, entre outros.

· Participar dos processos de eleição desencadeados na unidade escolar, conselhos de classe, bem como realizar atividades relacionadas com serviço de apoio técnico.

· Manter permanentemente contato com pais e alunos, juntamente com a coordenação, de modo a mantê-los informados quanto ao desempenho do aluno.

· Planejar e implementar a recuperação paralela garantindo ao aluno novas oportunidades de aprendizagem estabelecendo estratégias de recuperação dos alunos de menor rendimento.

· Conhecer e respeitar as leis constitucionais da Educação e as normas da unidade escolar, com o intuito de cumprir com a legislação vigente.

· Zelar pelo cumprimento dos princípios de ética profissional, tanto nos aspectos referentes à intimidade e privacidade dos usuários e profissionais, quanto no que se refere aos seus outros direitos inalienáveis.

· Representar, quando designado, a Secretaria Municipal, Fundação ou Autarquia em que está lotado.

· Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.

· Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação.

· Ministrar treinamento, palestra e/ou aula de aperfeiçoamento do pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação.

· Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com outras secretarias, outras entidades públicas e/ou particulares, realizando estudos, emitindo pareceres e/ou fazendo exposições sobre situações e problemas identificados, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município.

REQUISITOS PARA CARGO

Formação: Ensino médio completo.

PROFESSOR COM MAGISTÉRIO

RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES:

· Participar da elaboração do Projeto Político Pedagógico, sugerindo objetivos gerais e específicos, propostas pedagógicas, definindo metodologias, estratégias de ensino, temas transversais, interdisciplinares, entre outros, de modo a cumprir com a legislação vigente, definindo um projeto atrativo e aplicável a unidade de ensino.

· Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo o Projeto Político Pedagógico da Escola.

· Zelar pela aprendizagem dos alunos.

· Preparar as aulas, definindo metodologias de ensino, criando atividades de acordo com o conteúdo e objetivos, pesquisando, analisando e selecionando material didático e para-didático, dentro da legislação educacional vigente.

· Ministrar aulas, relacionando os conteúdos às diversidades pessoais e regionais dos alunos, bem como orientar os alunos no processo de construção da leitura, escrita, conceitos de ciências naturais, noções de tempo e espaço, atividades artísticas, corporais, entre outras, de acordo com a legislação educacional vigente.

· Cumprir os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional. 

· Efetuar registros burocráticos pedagógicos, preenchendo em formulários específicos dados acerca dos conteúdos e atividades ministradas, ocorrências diversas, freqüência do aluno, resultado do processo de ensino-aprendizagem, conceitos, notas, entre outros, conforme normas e padrões preestabelecidos.

· Planejar o curso de acordo com as diretrizes educacionais, estabelecendo conteúdos mínimos por série, atividades periódicas, cronograma, estratégias, entre outros a fim de ajustar o mesmo com o Projeto Político Pedagógico.

· Definir critérios e avaliar os alunos, acompanhando o trabalho diário, aplicando instrumentos diversos de avaliação, refletindo sobre aspectos qualitativos e quantitativos, participando de reuniões de conselho de classe, corrigindo trabalhos, a fim de poder acompanhar as etapas do desenvolvimento perceptivo-motor dos mesmos.

· Organizar eventos e/ou atividades sociais, culturais e pedagógicas, traçando os objetivos do evento, preparando roteiros e instrumentos para registro, instruindo os alunos a participar, bem como solicitando autorização da direção da escola para a realização do mesmo.

· Elaborar e executar a programação referente à regência de classe e atividades afins, através de pesquisas e plano de ação, de modo a atender as normas preestabelecidas.

· Manter atualizado no diário de classe, os registros escolares relativos às suas atividades específicas, bem como as ocorrências e ou informações prestadas aos pais e à Coordenação Pedagógica e Direção.

· Participar de cursos encontros, seminários, com a finalidade de promover a contínua formação e o aperfeiçoamento profissional, bem como de Conselhos de Classe, Reuniões Pedagógicas, entre outros.

· Participar dos processos de eleição desencadeados na unidade escolar, conselhos de classe, bem como realizar atividades relacionadas com serviço de apoio técnico.

· Manter permanentemente contato com pais e alunos, juntamente com a coordenação, de modo a mantê-los informados quanto ao desempenho do aluno.

· Planejar e implementar a recuperação paralela garantindo ao aluno novas oportunidades de aprendizagem estabelecendo estratégias de recuperação dos alunos de menor rendimento.

· Conhecer e respeitar as leis constitucionais da Educação e as normas da unidade escolar, com o intuito de cumprir com a legislação vigente.

· Zelar pelo cumprimento dos princípios de ética profissional, tanto nos aspectos referentes à intimidade e privacidade dos usuários e profissionais, quanto no que se refere aos seus outros direitos inalienáveis.

· Representar, quando designado, a Secretaria Municipal, Fundação ou Autarquia em que está lotado.

· Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.

· Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação.

· Ministrar treinamento, palestra e/ou aula de aperfeiçoamento do pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação.

· Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com outras secretarias, outras entidades públicas e/ou particulares, realizando estudos, emitindo pareceres e/ou fazendo exposições sobre situações e problemas identificados, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município.

REQUISITOS PARA CARGO

Formação: Ensino médio completo em nível de magistério.

PROFESSOR POS GRADUADO

RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES:

· Participar da elaboração do Projeto Político Pedagógico, sugerindo objetivos gerais e específicos, propostas pedagógicas, definindo metodologias, estratégias de ensino, temas transversais, interdisciplinares, entre outros, de modo a cumprir com a legislação vigente, definindo um projeto atrativo e aplicável a unidade de ensino.

· Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo o Projeto Político Pedagógico da Escola.

· Zelar pela aprendizagem dos alunos.

· Preparar as aulas, definindo metodologias de ensino, criando atividades de acordo com o conteúdo e objetivos, pesquisando, analisando e selecionando material didático e para-didático, dentro da legislação educacional vigente.

· Ministrar aulas, relacionando os conteúdos às diversidades pessoais e regionais dos alunos, bem como orientar os alunos no processo de construção da leitura, escrita, conceitos de ciências naturais, noções de tempo e espaço, atividades artísticas, corporais, entre outras, de acordo com a legislação educacional vigente.

· Cumprir os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional. 

· Efetuar registros burocráticos pedagógicos, preenchendo em formulários específicos dados acerca dos conteúdos e atividades ministradas, ocorrências diversas, freqüência do aluno, resultado do processo de ensino-aprendizagem, conceitos, notas, entre outros, conforme normas e padrões preestabelecidos.

· Planejar o curso de acordo com as diretrizes educacionais, estabelecendo conteúdos mínimos por série, atividades periódicas, cronograma, estratégias, entre outros a fim de ajustar o mesmo com o Projeto Político Pedagógico.

· Definir critérios e avaliar os alunos, acompanhando o trabalho diário, aplicando instrumentos diversos de avaliação, refletindo sobre aspectos qualitativos e quantitativos, participando de reuniões de conselho de classe, corrigindo trabalhos, a fim de poder acompanhar as etapas do desenvolvimento perceptivo-motor dos mesmos.

· Organizar eventos e/ou atividades sociais, culturais e pedagógicas, traçando os objetivos do evento, preparando roteiros e instrumentos para registro, instruindo os alunos a participar, bem como solicitando autorização da direção da escola para a realização do mesmo.

· Elaborar e executar a programação referente à regência de classe e atividades afins, através de pesquisas e plano de ação, de modo a atender as normas preestabelecidas.

· Manter atualizado no diário de classe, os registros escolares relativos às suas atividades específicas, bem como as ocorrências e ou informações prestadas aos pais e à Coordenação Pedagógica e Direção.

· Participar de cursos encontros, seminários, com a finalidade de promover a contínua formação e o aperfeiçoamento profissional, bem como de Conselhos de Classe, Reuniões Pedagógicas, entre outros.

· Participar dos processos de eleição desencadeados na unidade escolar, conselhos de classe, bem como realizar atividades relacionadas com serviço de apoio técnico.

· Manter permanentemente contato com pais e alunos, juntamente com a coordenação, de modo a mantê-los informados quanto ao desempenho do aluno.

· Planejar e implementar a recuperação paralela garantindo ao aluno novas oportunidades de aprendizagem estabelecendo estratégias de recuperação dos alunos de menor rendimento.

· Conhecer e respeitar as leis constitucionais da Educação e as normas da unidade escolar, com o intuito de cumprir com a legislação vigente.

· Zelar pelo cumprimento dos princípios de ética profissional, tanto nos aspectos referentes à intimidade e privacidade dos usuários e profissionais, quanto no que se refere aos seus outros direitos inalienáveis.

· Representar, quando designado, a Secretaria Municipal, Fundação ou Autarquia em que está lotado.

· Realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional.

· Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação.

· Ministrar treinamento, palestra e/ou aula de aperfeiçoamento do pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação.

· Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com outras secretarias, outras entidades públicas e/ou particulares, realizando estudos, emitindo pareceres e/ou fazendo exposições sobre situações e problemas identificados, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município.

REQUISITOS PARA CARGO


Formação: Habilitação em nível superior, em curso de licenciatura de graduação plena,  mais pós-graduação específica ou afim com monografia.

	ANEXO V

	

	TABELA DE PROGRESSÃO DO MAGISTÉRIO

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	Professor sem Habilitação – Nível I (Sem Habilitação) - Cargo em Extinção

	Valor inicial com base no piso nacional do Magistério

	 
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX

	A
	1.187,97
	         1.199,85 
	         1.211,85 
	         1.223,97 
	         1.236,21 
	         1.248,57 
	         1.261,05 
	         1.273,66 
	         1.286,40 

	B
	         1.299,27 
	         1.312,26 
	         1.325,38 
	         1.338,63 
	         1.352,02 
	         1.365,54 
	         1.379,20 
	         1.392,99 
	         1.406,92 

	C
	         1.420,99 
	         1.435,20 
	         1.449,55 
	         1.464,04 
	         1.478,69 
	         1.493,47 
	         1.508,41 
	         1.523,49 
	         1.538,73 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	Professor sem Habilitação – Nível II (Graduação) - Cargo em Extinção

	 
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX

	A
	1.554,11
	         1.569,65 
	         1.585,35 
	         1.601,20 
	         1.617,21 
	         1.633,39 
	         1.649,72 
	         1.666,22 
	         1.682,88 

	B
	         1.699,71 
	         1.716,70 
	         1.733,87 
	         1.751,21 
	         1.768,72 
	         1.786,41 
	         1.804,27 
	         1.822,32 
	         1.840,54 

	C
	         1.858,94 
	         1.877,53 
	         1.896,31 
	         1.915,27 
	         1.934,43 
	         1.953,77 
	         1.973,31 
	         1.993,04 
	         2.012,97 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	Professor sem Habilitação – Nível III (Pós-Graduação) - Cargo em Extinção

	 
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX

	A
	2.033,10
	         2.053,43 
	         2.073,97 
	         2.094,70 
	         2.115,65 
	         2.136,81 
	         2.158,18 
	         2.179,76 
	         2.201,56 

	B
	         2.223,57 
	         2.245,81 
	         2.268,27 
	         2.290,95 
	         2.313,86 
	         2.337,00 
	         2.360,37 
	         2.383,97 
	         2.407,81 

	C
	         2.431,89 
	         2.456,21 
	         2.480,77 
	         2.505,58 
	         2.530,63 
	         2.555,94 
	         2.581,50 
	         2.607,31 
	         2.633,39 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	Professor sem Habilitação – Nível IV (Mestrado) - Cargo em Extinção

	 
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX

	A
	2.659,72
	         2.686,32 
	         2.713,18 
	         2.740,31 
	         2.767,72 
	         2.795,39 
	         2.823,35 
	         2.851,58 
	         2.880,10 

	B
	         2.908,90 
	         2.937,99 
	         2.967,37 
	         2.997,04 
	         3.027,01 
	         3.057,28 
	         3.087,85 
	         3.118,73 
	         3.149,92 

	C
	         3.181,42 
	         3.213,23 
	         3.245,36 
	         3.277,82 
	         3.310,60 
	         3.343,70 
	         3.377,14 
	         3.410,91 
	         3.445,02 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	Professor sem Habilitação – Nível V (Doutorado) - Cargo em Extinção

	 
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX

	A
	3.479,47
	         3.514,26 
	         3.549,41 
	         3.584,90 
	         3.620,75 
	         3.656,96 
	         3.693,53 
	         3.730,46 
	         3.767,77 

	B
	         3.805,45 
	         3.843,50 
	         3.881,93 
	         3.920,75 
	         3.959,96 
	         3.999,56 
	         4.039,56 
	         4.079,95 
	         4.120,75 

	C
	         4.161,96 
	         4.203,58 
	         4.245,61 
	         4.288,07 
	         4.330,95 
	         4.374,26 
	         4.418,00 
	         4.462,18 
	         4.506,81 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Professor com Magistério – Nível I (Magistério) - Cargo em Extinção

	Valor inicial com base no piso nacional do Magistério

	 
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX

	A
	1.187,97
	         1.199,85 
	         1.211,85 
	         1.223,97 
	         1.236,21 
	         1.248,57 
	         1.261,05 
	         1.273,66 
	         1.286,40 

	B
	         1.299,27 
	         1.312,26 
	         1.325,38 
	         1.338,63 
	         1.352,02 
	         1.365,54 
	         1.379,20 
	         1.392,99 
	         1.406,92 

	C
	         1.420,99 
	         1.435,20 
	         1.449,55 
	         1.464,04 
	         1.478,69 
	         1.493,47 
	         1.508,41 
	         1.523,49 
	         1.538,73 

	D
	         1.554,11 
	         1.569,65 
	         1.585,35 
	         1.601,20 
	         1.617,22 
	         1.633,39 
	         1.649,72 
	         1.666,22 
	         1.682,88 

	E
	         1.699,71 
	         1.716,71 
	         1.733,87 
	         1.751,21 
	         1.768,73 
	         1.786,41 
	         1.804,28 
	         1.822,32 
	         1.840,54 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	Professor com Magistério – Nível II (Graduação) - Cargo em Extinção

	 
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX

	A
	1.366,17
	         1.379,83 
	         1.393,63 
	         1.407,57 
	         1.421,64 
	         1.435,86 
	         1.450,22 
	         1.464,72 
	         1.479,37 

	B
	         1.494,16 
	         1.509,10 
	         1.524,19 
	         1.539,43 
	         1.554,83 
	         1.570,38 
	         1.586,08 
	         1.601,94 
	         1.617,96 

	C
	         1.634,14 
	         1.650,48 
	         1.666,99 
	         1.683,66 
	         1.700,49 
	         1.717,50 
	         1.734,67 
	         1.752,02 
	         1.769,54 

	D
	         1.787,24 
	         1.805,11 
	         1.823,16 
	         1.841,39 
	         1.859,80 
	         1.878,40 
	         1.897,19 
	         1.916,16 
	         1.935,32 

	E
	         1.954,67 
	         1.974,22 
	         1.993,96 
	         2.013,90 
	         2.034,04 
	         2.054,38 
	         2.074,93 
	         2.095,67 
	         2.116,63 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	Professor com Magistério – Nível III (Pós-Graduação) - Cargo em Extinção

	 
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX

	A
	1.639,40
	         1.655,79 
	         1.672,35 
	         1.689,08 
	         1.705,97 
	         1.723,03 
	         1.740,26 
	         1.757,66 
	         1.775,24 

	B
	         1.792,99 
	         1.810,92 
	         1.829,03 
	         1.847,32 
	         1.865,79 
	         1.884,45 
	         1.903,29 
	         1.922,33 
	         1.941,55 

	C
	         1.960,96 
	         1.980,57 
	         2.000,38 
	         2.020,38 
	         2.040,59 
	         2.060,99 
	         2.081,60 
	         2.102,42 
	         2.123,44 

	D
	         2.144,68 
	         2.166,12 
	         2.187,79 
	         2.209,66 
	         2.231,76 
	         2.254,08 
	         2.276,62 
	         2.299,38 
	         2.322,38 

	E
	         2.345,60 
	         2.369,06 
	         2.392,75 
	         2.416,68 
	         2.440,84 
	         2.465,25 
	         2.489,90 
	         2.514,80 
	         2.539,95 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	Professor com Magistério – Nível IV (Mestrado) - Cargo em Extinção

	 
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX

	A
	2.049,25
	         2.069,74 
	         2.090,44 
	         2.111,34 
	         2.132,46 
	         2.153,78 
	         2.175,32 
	         2.197,07 
	         2.219,04 

	B
	         2.241,23 
	         2.263,65 
	         2.286,28 
	         2.309,15 
	         2.332,24 
	         2.355,56 
	         2.379,12 
	         2.402,91 
	         2.426,94 

	C
	         2.451,21 
	         2.475,72 
	         2.500,47 
	         2.525,48 
	         2.550,73 
	         2.576,24 
	         2.602,00 
	         2.628,02 
	         2.654,30 

	D
	         2.680,85 
	         2.707,66 
	         2.734,73 
	         2.762,08 
	         2.789,70 
	         2.817,60 
	         2.845,77 
	         2.874,23 
	         2.902,97 

	E
	         2.932,00 
	         2.961,32 
	         2.990,94 
	         3.020,85 
	         3.051,05 
	         3.081,56 
	         3.112,38 
	         3.143,50 
	         3.174,94 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	Professor com Magistério – Nível V (Doutorado) - Cargo em Extinção

	 
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX

	A
	2.664,03
	         2.690,67 
	         2.717,58 
	         2.744,75 
	         2.772,20 
	         2.799,92 
	         2.827,92 
	         2.856,20 
	         2.884,76 

	B
	         2.913,61 
	         2.942,75 
	         2.972,17 
	         3.001,90 
	         3.031,91 
	         3.062,23 
	         3.092,86 
	         3.123,78 
	         3.155,02 

	C
	         3.186,57 
	         3.218,44 
	         3.250,62 
	         3.283,13 
	         3.315,96 
	         3.349,12 
	         3.382,61 
	         3.416,44 
	         3.450,60 

	D
	         3.485,11 
	         3.519,96 
	         3.555,16 
	         3.590,71 
	         3.626,62 
	         3.662,88 
	         3.699,51 
	         3.736,51 
	         3.773,87 

	E
	         3.811,61 
	         3.849,73 
	         3.888,22 
	         3.927,11 
	         3.966,38 
	         4.006,04 
	         4.046,10 
	         4.086,56 
	         4.127,43 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Professor – Nível I (Licenciatura)

	 
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX

	A
	1.332,54
	         1.345,87 
	         1.359,32 
	         1.372,92 
	         1.386,65 
	         1.400,51 
	         1.414,52 
	         1.428,66 
	         1.442,95 

	B
	         1.457,38 
	         1.471,95 
	         1.486,67 
	         1.501,54 
	         1.516,55 
	         1.531,72 
	         1.547,04 
	         1.562,51 
	         1.578,13 

	C
	         1.593,91 
	         1.609,85 
	         1.625,95 
	         1.642,21 
	         1.658,63 
	         1.675,22 
	         1.691,97 
	         1.708,89 
	         1.725,98 

	D
	         1.743,24 
	         1.760,67 
	         1.778,28 
	         1.796,06 
	         1.814,02 
	         1.832,16 
	         1.850,49 
	         1.868,99 
	         1.887,68 

	E
	         1.906,56 
	         1.925,62 
	         1.944,88 
	         1.964,33 
	         1.983,97 
	         2.003,81 
	         2.023,85 
	         2.044,09 
	         2.064,53 

	F
	         2.085,17 
	         2.106,02 
	         2.127,08 
	         2.148,36 
	         2.169,84 
	         2.191,54 
	         2.213,45 
	         2.235,59 
	         2.257,94 

	G
	         2.280,52 
	         2.303,33 
	         2.326,36 
	         2.349,63 
	         2.373,12 
	         2.396,85 
	         2.420,82 
	         2.445,03 
	         2.469,48 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	Professor – Nível II (Pós-Graduação)

	 
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX

	A
	1.599,05
	         1.615,04 
	         1.631,19 
	         1.647,50 
	         1.663,98 
	         1.680,62 
	         1.697,42 
	         1.714,40 
	         1.731,54 

	B
	         1.748,86 
	         1.766,35 
	         1.784,01 
	         1.801,85 
	         1.819,87 
	         1.838,07 
	         1.856,45 
	         1.875,01 
	         1.893,76 

	C
	         1.912,70 
	         1.931,83 
	         1.951,14 
	         1.970,66 
	         1.990,36 
	         2.010,27 
	         2.030,37 
	         2.050,67 
	         2.071,18 

	D
	         2.091,89 
	         2.112,81 
	         2.133,94 
	         2.155,28 
	         2.176,83 
	         2.198,60 
	         2.220,58 
	         2.242,79 
	         2.265,22 

	E
	         2.287,87 
	         2.310,75 
	         2.333,86 
	         2.357,20 
	         2.380,77 
	         2.404,58 
	         2.428,62 
	         2.452,91 
	         2.477,44 

	F
	         2.502,21 
	         2.527,23 
	         2.552,51 
	         2.578,03 
	         2.603,81 
	         2.629,85 
	         2.656,15 
	         2.682,71 
	         2.709,54 

	G
	         2.736,63 
	         2.764,00 
	         2.791,64 
	         2.819,55 
	         2.847,75 
	         2.876,23 
	         2.904,99 
	         2.934,04 
	         2.963,38 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	Professor – Nível III (Mestrado)

	 
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX

	A
	1.998,81
	         2.018,80 
	         2.038,99 
	         2.059,38 
	         2.079,97 
	         2.100,77 
	         2.121,78 
	         2.142,99 
	         2.164,42 

	B
	         2.186,07 
	         2.207,93 
	         2.230,01 
	         2.252,31 
	         2.274,83 
	         2.297,58 
	         2.320,56 
	         2.343,76 
	         2.367,20 

	C
	         2.390,87 
	         2.414,78 
	         2.438,93 
	         2.463,32 
	         2.487,95 
	         2.512,83 
	         2.537,96 
	         2.563,34 
	         2.588,97 

	D
	         2.614,86 
	         2.641,01 
	         2.667,42 
	         2.694,09 
	         2.721,03 
	         2.748,25 
	         2.775,73 
	         2.803,48 
	         2.831,52 

	E
	         2.859,83 
	         2.888,43 
	         2.917,32 
	         2.946,49 
	         2.975,96 
	         3.005,72 
	         3.035,77 
	         3.066,13 
	         3.096,79 

	F
	         3.127,76 
	         3.159,04 
	         3.190,63 
	         3.222,53 
	         3.254,76 
	         3.287,31 
	         3.320,18 
	         3.353,38 
	         3.386,92 

	G
	         3.420,78 
	         3.454,99 
	         3.489,54 
	         3.524,44 
	         3.559,68 
	         3.595,28 
	         3.631,23 
	         3.667,54 
	         3.704,22 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	Professor – Nível IV (Doutorado)

	 
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX

	A
	2.598,45
	         2.624,43 
	         2.650,68 
	         2.677,19 
	         2.703,96 
	         2.731,00 
	         2.758,31 
	         2.785,89 
	         2.813,75 

	B
	         2.841,89 
	         2.870,31 
	         2.899,01 
	         2.928,00 
	         2.957,28 
	         2.986,85 
	         3.016,72 
	         3.046,89 
	         3.077,36 

	C
	         3.108,13 
	         3.139,21 
	         3.170,60 
	         3.202,31 
	         3.234,33 
	         3.266,68 
	         3.299,34 
	         3.332,34 
	         3.365,66 

	D
	         3.399,32 
	         3.433,31 
	         3.467,64 
	         3.502,32 
	         3.537,34 
	         3.572,71 
	         3.608,44 
	         3.644,53 
	         3.680,97 

	E
	         3.717,78 
	         3.754,96 
	         3.792,51 
	         3.830,43 
	         3.868,74 
	         3.907,43 
	         3.946,50 
	         3.985,96 
	         4.025,82 

	F
	         4.066,08 
	         4.106,74 
	         4.147,81 
	         4.189,29 
	         4.231,18 
	         4.273,49 
	         4.316,23 
	         4.359,39 
	         4.402,98 

	G
	         4.447,01 
	         4.491,48 
	         4.536,40 
	         4.581,76 
	         4.627,58 
	         4.673,86 
	         4.720,60 
	         4.767,80 
	         4.815,48 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Professor Pós-Graduado – Nível I (Pós Graduado) - Cargo em Extinção

	 
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX

	A
	1.456,06
	         1.470,62 
	         1.485,33 
	         1.500,18 
	         1.515,18 
	         1.530,33 
	         1.545,64 
	         1.561,09 
	         1.576,70 

	B
	         1.592,47 
	         1.608,40 
	         1.624,48 
	         1.640,72 
	         1.657,13 
	         1.673,70 
	         1.690,44 
	         1.707,34 
	         1.724,42 

	C
	         1.741,66 
	         1.759,08 
	         1.776,67 
	         1.794,44 
	         1.812,38 
	         1.830,50 
	         1.848,81 
	         1.867,30 
	         1.885,97 

	D
	         1.904,83 
	         1.923,88 
	         1.943,12 
	         1.962,55 
	         1.982,17 
	         2.002,00 
	         2.022,02 
	         2.042,24 
	         2.062,66 

	E
	         2.083,29 
	         2.104,12 
	         2.125,16 
	         2.146,41 
	         2.167,87 
	         2.189,55 
	         2.211,45 
	         2.233,56 
	         2.255,90 

	F
	         2.278,46 
	         2.301,24 
	         2.324,26 
	         2.347,50 
	         2.370,97 
	         2.394,68 
	         2.418,63 
	         2.442,82 
	         2.467,24 

	G
	         2.491,92 
	         2.516,84 
	         2.542,00 
	         2.567,42 
	         2.593,10 
	         2.619,03 
	         2.645,22 
	         2.671,67 
	         2.698,39 

	H
	         2.725,37 
	         2.752,63 
	         2.780,15 
	         2.807,95 
	         2.836,03 
	         2.864,39 
	         2.893,04 
	         2.921,97 
	         2.951,19 

	I
	         2.980,70 
	         3.010,51 
	         3.040,61 
	         3.071,02 
	         3.101,73 
	         3.132,75 
	         3.164,07 
	         3.195,71 
	         3.227,67 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	Professor Pós Graduado – Nível II (Mestrado) - Cargo em Extinção

	 
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX

	A
	1.747,27
	         1.764,74 
	         1.782,39 
	         1.800,21 
	         1.818,22 
	         1.836,40 
	         1.854,76 
	         1.873,31 
	         1.892,04 

	B
	         1.910,96 
	         1.930,07 
	         1.949,37 
	         1.968,87 
	         1.988,56 
	         2.008,44 
	         2.028,53 
	         2.048,81 
	         2.069,30 

	C
	         2.089,99 
	         2.110,89 
	         2.132,00 
	         2.153,32 
	         2.174,85 
	         2.196,60 
	         2.218,57 
	         2.240,75 
	         2.263,16 

	D
	         2.285,79 
	         2.308,65 
	         2.331,74 
	         2.355,06 
	         2.378,61 
	         2.402,39 
	         2.426,42 
	         2.450,68 
	         2.475,19 

	E
	         2.499,94 
	         2.524,94 
	         2.550,19 
	         2.575,69 
	         2.601,45 
	         2.627,46 
	         2.653,74 
	         2.680,27 
	         2.707,08 

	F
	         2.734,15 
	         2.761,49 
	         2.789,10 
	         2.816,99 
	         2.845,16 
	         2.873,62 
	         2.902,35 
	         2.931,38 
	         2.960,69 

	G
	         2.990,30 
	         3.020,20 
	         3.050,40 
	         3.080,91 
	         3.111,71 
	         3.142,83 
	         3.174,26 
	         3.206,00 
	         3.238,06 

	H
	         3.270,44 
	         3.303,15 
	         3.336,18 
	         3.369,54 
	         3.403,24 
	         3.437,27 
	         3.471,64 
	         3.506,36 
	         3.541,42 

	I
	         3.576,84 
	         3.612,60 
	         3.648,73 
	         3.685,22 
	         3.722,07 
	         3.759,29 
	         3.796,88 
	         3.834,85 
	         3.873,20 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	Professor Pós Graduado – Nível III (Doutorado) - Cargo em Extinção

	 
	I
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX

	A
	2.184,09
	         2.205,93 
	         2.227,99 
	         2.250,27 
	         2.272,77 
	         2.295,50 
	         2.318,46 
	         2.341,64 
	         2.365,06 

	B
	         2.388,71 
	         2.412,59 
	         2.436,72 
	         2.461,09 
	         2.485,70 
	         2.510,56 
	         2.535,66 
	         2.561,02 
	         2.586,63 

	C
	         2.612,49 
	         2.638,62 
	         2.665,00 
	         2.691,65 
	         2.718,57 
	         2.745,76 
	         2.773,21 
	         2.800,95 
	         2.828,96 

	D
	         2.857,25 
	         2.885,82 
	         2.914,68 
	         2.943,82 
	         2.973,26 
	         3.002,99 
	         3.033,02 
	         3.063,35 
	         3.093,99 

	E
	         3.124,93 
	         3.156,18 
	         3.187,74 
	         3.219,62 
	         3.251,81 
	         3.284,33 
	         3.317,17 
	         3.350,35 
	         3.383,85 

	F
	         3.417,69 
	         3.451,86 
	         3.486,38 
	         3.521,25 
	         3.556,46 
	         3.592,02 
	         3.627,94 
	         3.664,22 
	         3.700,87 

	G
	         3.737,87 
	         3.775,25 
	         3.813,01 
	         3.851,14 
	         3.889,65 
	         3.928,54 
	         3.967,83 
	         4.007,51 
	         4.047,58 

	H
	         4.088,06 
	         4.128,94 
	         4.170,23 
	         4.211,93 
	         4.254,05 
	         4.296,59 
	         4.339,56 
	         4.382,95 
	         4.426,78 

	I
	         4.471,05 
	         4.515,76 
	         4.560,92 
	         4.606,53 
	         4.652,59 
	         4.699,12 
	         4.746,11 
	         4.793,57 
	         4.841,51 
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